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• Vulnerabilidade social, econômica e jurídica dos

assentamentos informais – integração socioespacial.

• Moradia como direito - a posse segura é um dos

componentes do direito à moradia.

• Os despejos, inclusive despejos ocorridos por conta de

intervenções públicas, são uma realidade enfrentada pelas

famílias que não possuem a propriedade ou algum outro

direito real de uso sobre a unidade habitacional.

• Não ser “dono”, “proprietário” ou “concessionário”

significa poder ser removido sem a garantia de justa

indenização.

• Não ser “dono”, “proprietário” ou “concessionário” inibe

as possíveis intervenções que interferem em outros

componentes, como por exemplo adensamento excessivo

e as condições de habitabilidade da unidade.

Acentua o crescimento desordenado e a infraestrutura

precária das cidades.

Acarreta enormes prejuízos econômicos para o país ao abrir

caminho para a sonegação fiscal, fazendo com que a União,

estados e municípios deixem de arrecadar bilhões em

tributos como o Imposto Predial e Territorial Urbano

(IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis

(ITBI) e o Imposto de Renda (IR).

Provoca perdas para o comércio e para o sistema

financeiro, já que, sem o documento legalizado, os

proprietários não podem oferecer os imóveis em garantia

de financiamentos, com dificuldades até para fazer

cadastros e ter acesso a empréstimos e crediários, por

exemplo.

Politicas Públicas de Regularização Fundiária - argumentos



Físico-habitacional

• Melhoria das 
condições de 
habitabilidade nos 
assentamentos 
informais pro meio 
dos projetos de 
urbanização.

Social

• Garantia de 
participação 
democrática da 
população, buscando 
a articulação com 
outros programas e 
politicas públicas 
destinadas à inclusão 
social, cidadania

Jurídica

• Legalizar a 
permanência de 
moradores de áreas 
urbanas ocupadas 
irregularmente. 
(titulação e registro)

Conceito de Regularização Fundiária

Processo conduzido em parceria entre poder público e população, envolvendo as 
dimensões jurídica, urbanística e social de uma intervenção *

* Betania Alfonsin



Inadequação fundiária - Quantificação



Separação da
“propriedade”
da moradia da
“propriedade”
do TERRENO

A inadequação fundiária -
situação onde pelo menos um
dos moradores do domicílio
declara ter a propriedade da
moradia, mas informa não
possuir a propriedade, total ou
parcial, do terreno ou a fração
ideal de terreno (no caso de
apartamento) em que ela se
localiza.
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• Pesquisa = autodeclaração . Não há constatação visual.

Tipologias mais comuns de assentamentos irregulares, informais, clandestinos *

• Ocupações individuais ou coletivas de áreas públicas e particulares – favelas

• Loteamentos irregulares ou clandestinos implantados por empresas privadas, imobiliárias, proprietários e cooperativas 

habitacionais

• Conjuntos habitacionais e loteamentos urbanos irregulares implantados pelo Poder Publico

• Conjuntos habitacionais e loteamentos urbanos irregulares implantados por associações comunitárias, empresas e 

imobiliárias

• Ocupações coletivas de prédios públicos, em geral, nas regiões centrais das cidades

* SAULE Junior, Nelson. A proteção jurídica da moradia nos assentamentos irregulares. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 2004, pagina 340

Desconhecimento da documentação que indica e garante a regularidade fundiária.

Situações comuns:
 Contratos de compra e venda

Instrumentos particulares

Contratos de gaveta

Permissões de uso

Outros documentos emitidos pelo município



• Propriedade regular é um formato raro (Edesio Fernandes)

• Posse não está incluída no rol dos direitos reais, apesar de reconhecida e definida no CC

Código Civil – formas de 

aquisição da propriedade 

imóvel – registro do título; 

usucapião

Art. 1.227. Os direitos reais sobre 
imóveis constituídos, ou transmitidos 
por atos entre vivos, só se adquirem 
com o registro no Cartório de Registro 
de Imóveis dos referidos títulos (arts. 
1.245 a 1.247), salvo os casos 
expressos neste Código.

Lei de registros públicos – o 

que se registra e os títulos 

admitidos no RI

Contratos de compromisso de compra 
e venda; contratos de promessa de 
compra e venda; sentenças 
declaratórias de usucapião; compra e 
venda; doação; alienação fiduciária; 
termos administrativos e sentenças 
declaratórias da CUEM; contrato de 
CDRU; legitimação de posse; 
legitimação fundiária. 

a) escrituras públicas;

b) escritos particulares autorizados 

em lei;

c) atos autênticos de países 

estrangeiros, com força de 

instrumento público, assim 

como sentenças proferidas por 

tribunais estrangeiros após 

homologação pelo Supremo 

Tribunal Federal;

d) cartas de sentença, formais de 

partilha, certidões e mandados 

extraídos de autos de processo.

e) contratos ou termos 

administrativos, assinados com a 

União, Estados, Municípios ou o 

Distrito Federal, no âmbito de 

programas de regularização 

fundiária e de programas 

habitacionais de interesse 

social.



De acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento Regional (que incorporou o antigo
Ministério das Cidades), cerca de 50% dos imóveis no Brasil têm algum tipo de 

irregularidade. São 60 milhões de domicílios urbanos, sendo 30 milhões irregulares – ou seja:

os seus ocupantes nunca foram a um cartório para providenciar a escritura. A
“informalidade” dos imóveis não distingue classes sociais: vai de favelas a condomínios de

luxo.

https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2019/07/28/interna_politica,1072944/metade-dos-imoveis-urbanos-no-pais-nao-tem-escritura.shtml Visita em 10/09/2020

Um número impressionante de domicílios no Brasil está irregular: 12 milhões. O

espanto ainda é maior se pensarmos que isto representa mais que a quarta parte de 

todas as residências do país, que somam 44 milhões. Os dados são de um estudo do
Ministério das Cidades, baseado no Censo 2.000, do IBGE. (pag. 11)

(Caderno Regularização Fundiária – Ministério das Cidades, 2005)

2005

2019



No Distrito Federal, há pelo menos 500 condomínios irregulares 

ocupados por população de baixa, média e alta renda. Os 

parcelamentos foram construídos em terras particulares, do GDF e 

da União e, na maioria dos casos, há contestações sobre o real dono 

da área. Os conflitos fundiários complicam e atrasam o processo de 

regularização.

Na última década, a legalização avançou em algumas regiões de 

propriedade da Terracap e em áreas particulares. Mas “cidades 

inteiras”, como Vicente Pires, permanecem irregulares. O desafio 

atual do governo é promover a regularização fundiária, ambiental e 

urbanística e, principalmente, evitar novas invasões.

Em Minas, levantamento aponta 
que 3 milhões de imóveis são 
irregulares, segundo o Colégio 
Registral Imobiliário de Minas 
Gerais (Cori-MG).

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2019/07/28/interna-brasil,774183/imoveis-irregulares-
no-brasil.shtml visita em 10/09/2020

PNAD 2015

DF – 22.718

PNAD 2015

MG – 128.300



Inadequação fundiária - Onde podem estar os dados desse 
componente?



Fonte: EMBRAPA Gestão Territorial

Área urbana do Brasil

54.077 km² = 0,63% da área 
oficial do Brasil 
(Metodologia EMBRAPA)

104.515 km² = 1,23 % da 
área oficial do Brasil
IBGE setores censitários 
Censo 2010

1950 
51,9 milhões de pessoas
16,7 milhões em áreas urbanas (32,2%)

2010
190,7 milhões de pessoas
160,7 milhões em áreas urbanas (84,3%)

Fonte: EMBRAPA Gestão Territorial

Segundo a EMBRAPA, foram

utilizadas imagens de alta

resolução, reconhecendo

concentrações visíveis de

edificações, loteamentos e

arruamentos.



Municípios

• Sistemas municipais de informações

• Cartografias eletrônicas

• Zonas especiais de interesse social e 
mapeamentos de assentamentos 
informais

• Cadastro municipal de patrimônio 
público

• Cadastros municipais de IPTU

• Informações georreferenciadas dos 
programas de regularização fundiária e 
urbanização

• Produção habitacional pública 
Fonte: HABITASAMPA - PMSP



Fonte: Núcleo Jardim São Francisco- PMSP



COHAB’s; Secretarias e Empresas Estaduais de Habitação; Instituto de Terras; Universidades

• Produção habitacional de COHAB’s, Empresas Estaduais e Municipais

• A CDHU tem em torno de 1 milhão de m² de áreas remanescentes ocupadas que aguardam regularização e urbanização. 
CDHU produziu ao longo de sua história 500 mil UH

• Associação Brasileira de Cohabs e Agentes Públicos de Habitação com associados de 20 estados + DF + Companhias ou 
Agências Municipais e Metropolitanas (São Paulo, Porto Alegre, Curitiba, Londrina, Campo Grande, Baixada Santista, 
Campinas, Bauru, Ribeirão Preto, Araçatuba, Campos de Goytacases, Ponta Grossa, Belém)

• O ITESP, em São Paulo, por exemplo, atua com regularização fundiária urbana nos municípios do interior paulista.

• O ITERJ, no Rio de Janeiro, desenvolve programa de regularização fundiária e mantém um Sistema de Informações 
Geográficas do Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro (SIG ITERJ), com informações.

• CODEM (Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém - responsável por programa de 
regularização fundiária no Município.

• UFPA mantém uma Comissão de Regularização Fundiária (CRF/UFPA) que desenvolve ações de RF em parceira com MDR e 
Municípios. Produziu em 2018, levantamentos de mais de 18 mil, identificando mais de 21 mil UH

• Núcleo de Pesquisas e Extensão Acesso à Terra Urbanizada da UFERSA – projeto REURBS que atua nos municípios do RN, 
para regularização fundiária urbana nos conjuntos habitacionais criados pela extinta COHAB

• Programa Cidade Legal (SP) criado em 2007. Segundo informações no sítio eletrônico da Secretaria de Habitação, o 
programa já atendeu mais de 500 municípios garantindo RF para mais de 200 mil famílias.



• O Programa Papel Passado implantou
um sistema de monitoramento das ações
de regularização fundiária em curso no
pais, desenvolvido por estados,
municípios e organizações não-
governamentais, com ou sem apoio direto
do Governo Federal.

• 2.571 assentamentos monitorados
em 377 municípios, com 1,7 milhão
de famílias.

• Desse total, 326 mil famílias
receberam “título de posse” ou de
propriedade.

• 110 mil possuem registro em
cartórios

(dados de abr 2009) Ministério das Cidades –
Resultados Projeções Ações 2009 (publicação)

Monitoramento de ações Governo Federal – Papel Passado e PAC

No PAC, a RF é meta obrigatória, que deve ser

desenvolvida paralelamente as obras de

intervenção. Foram cerca de 800 contratos.
Segundo alguns levantamentos:

• cerca de 800 mil lotes em

urbanização/regularização;

• 120 mil com obras físicas concluídas
(novembro/2017);

• 25 mil lotes com títulos registrados.

• De 2007 a 2016, 1.058 Municípios

receberam recursos do PAC para
urbanização de favelas, num
montante de R$ 29,6 bilhões



Secretaria do Patrimônio da União – SPU

• A SPU está desenvolvendo um sistema com base georreferenciada (SPUGEO) para gestão do patrimônio da União 
(imóveis aforados, inscrições de ocupação, ocupações informais, imóveis destinados a municípios para RF)

• Na região amazônica há municípios inteiros em terras da União ou terras arrecadadas pelo INCRA. Lei 11.952/2007 
dispõe que essa regularização passa, necessariamente pelo MDR.

• informações de 22/08/2018

• uso especial (usufruto indígena, locação  de terceiros, em regularização 
reforma agrária, autarquias e fundações)
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Quantidade

559.475

Carteira imobiliária da União
Quadro resumo dos imóveis cadastrados (2012)

+FrançaFrança FrançaFrança

DominiaisDominiais

Uso EspecialUso Especial

527.022

32.453

Área *

1.198.647 km²
DominiaisDominiais

Uso EspecialUso Especial

5.051 km²

1.193.596 km² >

Valor *

R$198,5 bilhões
DominiaisDominiais

Uso EspecialUso Especial

R$19,5 bilhões

R$179,0 bilhões

543.965 km²

* Não inclui os imóveis da União oriundos da extinta RFFSA, que se encontram em processo 
de incorporação patrimonial (+ ou - 50.000 imóveis cadastrados na inventariança RFFSA)

Secretaria do Patrimônio da União – SPU



Cartórios de Registros de Imóveis
• Sistema de gestão territorial com bases de informação não territoriais.

• Sistema estruturado a partir do interesse privado (PF ou PJ).

• Não há informações centralizadas a nível nacional ou mesmo estadual. 

• As interfaces com o governo federal são e natureza tributária e fiscal. 

• Controle do sistema feito pelo Judiciário.

Lei 11.977/2009 criou o sistema se registro eletrônico, art. 37 a 41

Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços de 
registros públicos disponibilizarãoao Poder Judiciário e ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o 
acesso às informações constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento.

Lei 13.465/2017 – georreferenciamento da Reurb

Art. 35. O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo:

I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional competente, 
acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), 
que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os 
demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;



A Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE foi instituída pelo Decreto Nº 6.666 de 27/11/2008 com a seguinte definição:
Conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e procedimentos de coordenação e monitoramento; padrões e acordos, necessário para
facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem 
federal, estadual, distrital e municipal.

Propósito

A INDE foi concebida com o propósito de catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais produzidos ou mantidos e geridos nas instituições
de governo brasileiras, de modo que possam ser facilmente localizados, explorados em suas características e acessados para os mais variados fins
por qualquer usuário com acesso à Internet.

A catalogação dos dados geoespaciais é feita mediante seus respectivos metadados pelos próprios produtores e/ou gestores dos dados.

Objetivos

Conforme o Decreto 6.666/08, a INDE tem como principais objetivos:
Promover o adequado ordenamento na geração, armazenamento, acesso, compartilhamento, disseminação e uso dos dados geoespaciais;
Promover a utilização, na produção dos dados geoespaciais pelos órgãos públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal, dos padrões e normas 
homologados pela Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR; e
Evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na obtenção de dados geoespaciais, por meio da divulgação da documentação (metadados) dos 
dados disponíveis nas entidades e nos órgãos públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal.

Plano de Ação

Para o planejamento das ações da INDE foi elaborado um instrumento norteador do projeto da implantação – o Plano de Ação da INDE – sob a coordenação de 
um comitê especializado da CONCAR, o Comitê de Planejamento da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – CINDE, que reuniu 110 membros 
representantes de 26 organizações brasileiras, sendo 22 ligadas ao governo federal, três secretarias estaduais e uma universidade. O plano resultante foi 
homologado pela CONCAR e publicado em janeiro de 2010.

INDE Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais



Assentamentos subnormais na INDE 

Fonte: EMBRAPA Gestão Territorial



Por um lado, a falta de cadastros consistentes e registros de terras centralizados

Por outro, uma multiplicidade de cadastros realizados nas diversas esferas, com objetivos 
diversos

• MDR como articulador das informações que existem e estão acontecendo, 
nos vários níveis

• Estratégias para tratar do passivo (Papel Passado, PAC).

• Territorialização das informações - INDE como repositório 

• Regras para o sistema registral de modo a favorecer a gestão territorial a 
partir das informações sobre as propriedades

• Fluxo de informações entre bases territoriais (IPTU, Setores Censitários IBGE, 
Registro de Imóveis, SPU, Estados e Programas estaduais e municipais de RF)


